
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 587.745 - RS (2014/0250152-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADOS : ADRIANO ARAÚJO DA SILVA  - RS063257 
   JULIANO RODRIGUES MUNOZ E OUTRO(S) - RS086743 
AGRAVADO  : EDUARDO TILLMANN GRUPPELLI 
ADVOGADOS : FERNANDA BOESCHE REISSIG NICKEL  - RS080116 
   MARTA RIBEIRO GRUPPELLI E OUTRO(S) - RS078561 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA DE 
TARIFA. PRAZO PRESCRICIONAL. REGRA GERAL DOS CÓDIGOS CIVIS. 20 
ANOS, ART. 177 DO CC/1916, E 10 ANOS, ART. 205 DO CC/2002. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO, PARA RECONHECER A INCIDÊNCIA DO PRAZO DECENAL 
DA PRESCRIÇÃO. REGRA DE CONGRUÊNCIA. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO INTERNO DA COMPANHIA DE ENERGIA ELÉTRICA 
DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 
1.113.403/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 15.9.2009, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973, firmou o entendimento de que se aplica o 
prazo prescricional estabelecido pela regra geral do Código Civil – a dizer, de 20 
anos, na forma estabelecida no art. 177 do CC de 1916, ou de 10 anos, de acordo 
com o previsto no art. 205 do CC de 2002 –, às ações que tenham por objeto a 
cobrança de tarifa ou preço público, na qual se enquadra o serviço de fornecimento 
de energia elétrica e água.

2.   Em relação ao princípio da congruência e a suposta 
inviabilidade de reconhecimento do prazo prescricional mais dilatado que o apontado 
na exordial, frise-se que a regra de correlação não se aplica às matérias de ordem 
pública, como na espécie, não havendo falar em julgamento extra, infra ou ultra petita 
quando o Órgão Julgador se pronuncia de ofício sobre os referidos temas. 
Precedente da Corte Especial: REsp. 1.112.524/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
30.9.2010.

3.   Agravo Interno da COMPANHIA ESTADUAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA CEEED - RS desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, 
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Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 28 de março de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 587.745 - RS 
(2014/0250152-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADOS : ADRIANO ARAÚJO DA SILVA  - RS063257 
   JULIANO RODRIGUES MUNOZ E OUTRO(S) - RS086743 
AGRAVADO  : EDUARDO TILLMANN GRUPPELLI 
ADVOGADOS : FERNANDA BOESCHE REISSIG NICKEL  - RS080116 
   MARTA RIBEIRO GRUPPELLI E OUTRO(S) - RS078561 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por COMPANHIA 

ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA contra decisão 

monocrática de minha lavra, proferida com a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. COBRANÇA DE TARIFA. PRAZO PRESCRICIONAL. 

REGRA GERAL DOS CÓDIGOS CIVIS. 20 ANOS, ART. 177 DO 

CC/1916, E 10 ANOS, ART. 205 DO CC/2002. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO, PARA RECONHECER A INCIDÊNCIA DO PRAZO 

DECENAL DA PRESCRIÇÃO.

2.   Inconformada, a agravante aponta que o autor, na exordial, 

delimitou seu pedido, em relação à prescrição, ao reconhecimento da incidência 

do prazo de 5 anos, de modo que não poderia o Órgão Julgador aplicar lapso 

temporal mais extenso.

3.   É o relatório.

 

Documento: 1809028 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2019 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 587.745 - RS 
(2014/0250152-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADOS : ADRIANO ARAÚJO DA SILVA  - RS063257 
   JULIANO RODRIGUES MUNOZ E OUTRO(S) - RS086743 
AGRAVADO  : EDUARDO TILLMANN GRUPPELLI 
ADVOGADOS : FERNANDA BOESCHE REISSIG NICKEL  - RS080116 
   MARTA RIBEIRO GRUPPELLI E OUTRO(S) - RS078561 
  

VOTO

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

COBRANÇA DE TARIFA. PRAZO PRESCRICIONAL. REGRA GERAL 

DOS CÓDIGOS CIVIS. 20 ANOS, ART. 177 DO CC/1916, E 10 ANOS, 

ART. 205 DO CC/2002. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, PARA 

RECONHECER A INCIDÊNCIA DO PRAZO DECENAL DA 

PRESCRIÇÃO. REGRA DE CONGRUÊNCIA. INAPLICABILIDADE. 

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AGRAVO INTERNO DA 

COMPANHIA DE ENERGIA ELÉTRICA DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 

1.113.403/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 15.9.2009, 

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, firmou o 

entendimento de que se aplica o prazo prescricional estabelecido pela 

regra geral do Código Civil – a dizer, de 20 anos, na forma 

estabelecida no art. 177 do CC de 1916, ou de 10 anos, de acordo 

com o previsto no art. 205 do CC de 2002 –, às ações que tenham por 

objeto a cobrança de tarifa ou preço público, na qual se enquadra o 

serviço de fornecimento de energia elétrica e água.

2.   Em relação ao princípio da congruência e a suposta 

inviabilidade de reconhecimento do prazo prescricional mais dilatado 

que o apontado na exordial, frise-se que a regra de correlação não se 

aplica às matérias de ordem pública, como na espécie, não havendo 

falar em julgamento extra, infra ou ultra petita quando o Órgão 

Julgador se pronuncia de ofício sobre os referidos temas. Precedente 

da Corte Especial: REsp. 1.112.524/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 

30.9.2010.

3.   Agravo Interno da Companhia de Energia Elétrica 

desprovido.
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1.   Em que pesem os judiciosos argumentos apresentados 

pela parte agravante, não merece reforma a decisão agravada.

2.   Com efeito, a 1a. Seção desta Corte, no julgamento do 

REsp. 1.113.403/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 15.9.2009, 

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, firmou o entendimento de 

que se aplica o prazo prescricional estabelecido pela regra geral do Código Civil – 

a dizer, de 20 anos, na forma estabelecida no art. 177 do CC de 1916, ou de 10 

anos, de acordo com o previsto no art. 205 do CC de 2002 –, às ações que 

tenham por objeto a cobrança de tarifa ou preço público, na qual se enquadra o 

serviço de fornecimento de energia elétrica e água. A propósito, vejam-se os 

seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO. 

JULGADO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. SÚMULA 83/STJ. RELAÇÃO DE CONSUMO. AFERIÇÃO. 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. A contraprestação cobrada por concessionária de serviço 

público a título de fornecimento de energia elétrica ostenta natureza 

jurídica de tarifa ou preço público, submetendo-se à prescrição 

decenal, art. 205 do CC de 2002, ou vintenária, art. 177 do CC de 

1916, conforme a regra de transição prevista no art. 2.028 do novo 

diploma.

(...).

4. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 

324.990/MS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.2.2016).

² ² ² 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO DE 

PAGAMENTO A MAIOR PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ALTERAÇÃO 

DO ENTENDIMENTO. SÚMULA 7/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
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(...).

3. Por ocasião do julgamento do REsp. 1.113.403/RJ, Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki, DJe 15.9.2009, sujeito à sistemática do 

artigo 543-C do CPC, fixou-se o entendimento  de que a ação de 

repetição de indébito referente às tarifas de água e esgoto sujeita-se 

ao prazo prescricional geral estabelecido no Código Civil. Nos termos 

do CC/1916, tal prazo é de 20 anos, ou de 10 anos, conforme previsto 

no CC/2002.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 

1.538.365/SP, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 22.2.2016).

² ² ² 

ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. 

ENQUADRAMENTO. TARIFÁRIO. PRESCRIÇÃO. DEVER DE 

INFORMAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESOLUÇÃO 456/2000 DA ANEEL. 

NORMA QUE NÃO SE AMOLDA AO CONCEITO DE LEI FEDERAL.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de 

relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, DJe 15.9.2009, submetido ao 

regime dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo 

Civil e da Resolução STJ 8/2008, firmou o entendimento de que incide 

o prazo prescricional estabelecido pela regra geral do Código Civil, ou 

seja, de 20 anos, previsto no art. 177 do Código Civil de 1916, ou de 

10 anos, nos termos do art. 205 do Código Civil de 2002. 

Observar-se-á, na aplicação de um e de outro, se for o caso, a regra 

de direito intertemporal estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 

2002. Também se adota tal orientação em relação à repetição de 

indébito por questão referente ao enquadramento tarifário na 

prestação de serviço de energia elétrica.

(...).

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

531.264/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 9.10.2014).

3.   No mais, em relação ao princípio da congruência e a 

suposta inviabilidade de reconhecimento do prazo prescricional mais dilatado que 

o apontado na exordial, frise-se que a regra de correlação não se aplica às 

matérias de ordem pública, como na espécie, não havendo falar em julgamento 
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extra, infra ou ultra petita quando o Órgão Julgador se pronuncia de ofício sobre os 

referidos temas. A respeito, colhe-se didático precedente da Corte Especial, de 

relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX:

 RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO 

DO AUTOR DA DEMANDA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 

PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 

JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. PRINCÍPIO DA 

ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 

118/2005. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 

ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO 

RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. 

JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP).

1. A correção monetária é matéria de ordem pública, 

integrando o pedido de forma implícita, razão pela qual sua inclusão 

ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou 

ultra petita, hipótese em que prescindível o princípio da congruência 

entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no 

REsp 895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp 1.023.763/CE, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 

23.06.2009; AgRg no REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, 

Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag 

958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, 

julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl no REsp 1.004.556/SC, 

Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, 

DJe 15.05.2009; AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, 

Quinta Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009; AgRg na MC 

14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

24.06.2008, DJe 05.08.2008; REsp 724.602/RS, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ 31.08.2007; 

REsp 726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 

Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e AgRg no REsp 

729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 

02.08.2005, DJ 05.09.2005).

2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre 

pedido e sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do princípio 

dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de 
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pedido da parte ou interessado, o que ocorre, por exemplo, com as 

matérias de ordem pública, não incide a regra da congruência. Isso 

quer significar que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita 

quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre referidas 

matérias de ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem 

pública: a) substanciais: cláusulas contratuais abusivas (CDC, 1º e 

51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do contrato 

(CC 421), da função social da propriedade (CF art. 5º XXIII e 170 III e 

CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF 170; CC 421 e 981) 

e da boa-fé objetiva (CC 422); simulação de ato ou negócio jurídico 

(CC 166, VII e 167); b) processuais: condições da ação e 

pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 267, § 3º; 301, X; 30, 

§ 4º); incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); impedimento do juiz 

(CPC 134 e 136); preliminares alegáveis na contestação (CPC 301 e § 

4º); pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros de mora (CPC 

219) e de correção monetária (L 6899/81; TRF-4ª 53); juízo de 

admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" (Nelson Nery Júnior 

e Rosa Maria de Andrade Nery, in "Código de Processo Civil 

Comentado e Legislação Extravagante", 10ª ed., Ed. Revista dos 

Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669).

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual 

se empreende a recomposição da efetiva desvalorização da moeda, 

com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo 

que independe de pedido expresso da parte interessada, não 

constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que 

se evita.

(...).

8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão 

submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 

08/2008 (REsp. 1.112.524/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 30.9.2010).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

COMPANHIA DE ENERGIA ELÉTRICA. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0250152-9 AREsp 587.745 / RS

Números Origem:  00237034920118210022  01120714720148217000  02158363420148217000  
02211100132641  05216611720138217000  1120714720148217000  
2158363420148217000  2211100132641  237034920118210022  3007892820148217000  
5216611720138217000  70057970345  70059195081  70060232733  70061082269

PAUTA: 28/03/2019 JULGADO: 28/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO TILLMANN GRUPPELLI 
ADVOGADOS : FERNANDA BOESCHE REISSIG NICKEL  - RS080116 

 MARTA RIBEIRO GRUPPELLI E OUTRO(S) - RS078561 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

CEEED RS 
ADVOGADOS : ADRIANO ARAÚJO DA SILVA  - RS063257 

 JULIANO RODRIGUES MUNOZ E OUTRO(S) - RS086743 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS 

ADVOGADOS : ADRIANO ARAÚJO DA SILVA  - RS063257 
 JULIANO RODRIGUES MUNOZ E OUTRO(S) - RS086743 

AGRAVADO  : EDUARDO TILLMANN GRUPPELLI 
ADVOGADOS : FERNANDA BOESCHE REISSIG NICKEL  - RS080116 

 MARTA RIBEIRO GRUPPELLI E OUTRO(S) - RS078561 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1809028 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2019 Página  9 de 4



 
 

 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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